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Vigilância sanitária de uma cidade metropolitana do sul
do Brasil: implantação da gestão plena e efetividade das ações

Health surveillance in a city in the south of Brazil: implantation
of the descentralization and effectiveness of the actions

Resumo  Neste estudo, avaliou-se a efetividade
das ações do departamento de vigilância sanitária
de Canoas, Rio Grande do Sul, na implantação da
gestão plena do sistema municipal, caracterizan-
do-se o perfil desses agentes por delineamento trans-
versal descritivo. Todos os fiscais (12) formaram a
população-alvo. Os dados foram coletados por ques-
tionário auto-aplicável (Função Essencial de Saúde
Pública nº 6) com classificação de performance de
0 a 1, entrevista com a direção do departamento e
levantamento dos registros do serviço. Obtiveram-
se como principais resultados, por estatística e in-
terpretação, que o modelo de gestão do serviço, as-
sociado ao comprometimento técnico dos fiscais,
proporcionou efetiva implantação da gestão ple-
na; os fiscais apresentavam maioria feminina
(66,7%), idade média de 46 anos (+ 7,5) e 58,31%
possuíam nível superior e renda maior que cinco
salários mínimos; a Função Essencial de Saúde Pú-
blica nº 6 mediu 0,7 como média final. Conclui-se
que o departamento apresentou efetividade nas
ações de vigilância sanitária durante a descentra-
lização, apresentando desempenho acima da mé-
dia frente ao instrumento utilizado, além do ser-
viço constar de estrutura e grupo de fiscais com
perfil semelhante a outras equipes de vigilância
sanitária.
Palavras-chave Vigilância sanitária, Avaliação
de serviços de saúde, Saúde coletiva, Descentrali-
zação

Abstract  This study evaluated the effectiveness of
the health surveillance actions in Canoas/RS dur-
ing the implantation of the local health manage-
ment system and characterized the profile of the
health agents by means of a cross-sectional de-
scriptive study. The target population consisted of
all the 12 health agents of the team. The data were
collected using a self-applicable questionnaire (Es-
sential Public Health Function nº6) with perfor-
mance classifications ranging from 0 to 1; inter-
view with the direction of the department; and
survey of the service reports. The main results ob-
tained through statistical analysis and interpre-
tation showed that the management model togeth-
er with the technical commitment of the health
agents allowed for an effective implantation of the
decentralized, local management; most agents were
females; 66.7% had a mean age of 46 years (±7.5);
and 58.31% of them had higher education and an
income of more than five minimum wages; the
Essential Public Health Function nº6 measured
0.7 as final average. It is concluded that the health
surveillance actions during the decentralization
process were effective, showing a performance
above the average in relation to the used instru-
ment. The structure of the service and the profile
of the health agents are similar to those found in

other health surveillance departments.
Key words  Health surveillance, Health services
evaluation, Public health, Decentralization
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Introdução

Em 1988, a Constituição Federal 1 afirmou ser a
saúde um direito de todos e destacou as atribui-
ções da vigilância sanitária como obrigação do
Estado, produzindo intensa atividade regulató-
ria 2. Desde então, as ações de vigilância sanitária
são consideradas as atividades preventivas mais
eficientes para a concretização do direito à saúde
da população no campo de atuação do Sistema
Único de Saúde (SUS)3, a ponto de ser possível
afirmar que as competências do SUS, como um
todo, apontam praticamente todas as atividades
do encargo da vigilância sanitária4. Neste âmbi-
to, esse setor representa um influente mecanis-
mo para articular níveis de poderes governamen-
tais e para impulsionar ações e movimentos de
participação social principalmente em razão do
papel que exerce na regulamentação e fiscaliza-
ção das relações entre produção e comercializa-
ção5. Com efeito, a abrangente e complexa ativi-
dade de vigilância sanitária é conceituada atual-
mente na Lei Orgânica da Saúde – Lei nº 8.080,
de 19 de Setembro de 1990 6, como um conjunto
de ações capazes de eliminar, diminuir ou preve-
nir riscos à saúde e de intervir nos problemas sani-
tários decorrentes do meio ambiente, da produção
e circulação de bens e da prestação de serviços de
interesse da saúde, abrangendo o controle de bens
de consumo que, direta ou indiretamente, se rela-
cionam com a saúde da população.

Observa-se, então, que o campo de atuação
da vigilância sanitária é complexo em razão do
constante modo de produção capitalista de mer-
cadorias e serviços, respondendo à lógica do sis-
tema produtivo. E, por outro lado, delicado, do
ponto de vista dos interesses envolvidos, pois a
defesa e a proteção da saúde coletiva na maioria
das vezes significam clara oposição a interesses
hegemônicos que detêm grande parcela de poder
na sociedade7. Desta forma, a plena estruturação
da vigilância sanitária torna-se requisito funda-
mental para a efetiva implantação do SUS, princi-
palmente em virtude de seu poder normativo e
fiscalizatório aplicado aos serviços e na qualidade
dos insumos terapêuticos que estes consomem8.

Todavia, a qualidade da gestão dos serviços
do SUS pode ser amplamente aperfeiçoada por
meio do uso adequado dos instrumentos de que
a vigilância sanitária dispõe9. Além disso, a quali-
dade das relações entre os prestadores desses ser-
viços e a população que os recebe é impulsionada
pela ação da fiscalização sanitária. Estas ações têm

o propósito de implementar concepções e atitu-
des éticas a respeito da qualidade das relações,
dos processos produtivos, do ambiente e dos ser-
viços de saúde10. Entendendo-se que a efetiva ges-
tão das ações de vigilância sanitária apresenta
potencial importantíssimo tanto para a reversão
do antigo modelo assistencial de saúde quanto
para alimentar ou enriquecer os processos indis-
pensáveis à construção e garantia da qualidade de
vida dos cidadãos11 e ser, de fato, assumida como
uma atividade importante do planejamento e pro-
gramação de saúde no município12.

Descentralização municipal da saúde
e as ações de vigilância sanitária

No limiar do processo de descentralização das
ações em saúde, com ênfase para os municípios,
a definição de competências entre as três esferas
do poder alcança também os serviços de vigilân-
cia sanitária13, por onde a gestão municipal deve
fazer executar as atribuições previstas nas Nor-
mas Operacionais Básicas (NOB), editadas pelo
poder executivo, através de repasses financeiros
instituídos pelo Piso Básico de Vigilância Sanitá-
ria (PBVS). As NOB introduzem condições esta-
belecidas segundo responsabilidades, prerroga-
tivas e mecanismos de financiamento, que o ges-
tor se dispõe a assumir, segundo sua vontade
política e suas condições técnicas e materiais, com
a aprovação do respectivo Conselho de Saúde14.

Atualmente, a NOB SUS 01/9615 regula a des-
centralização das ações de vigilância sanitária, pre-
vendo duas condições de gestão para os municí-
pios: plena da atenção básica e plena do sistema
municipal. Todavia, municípios em Gestão Plena
do Sistema Municipal (GPSM) detêm responsa-
bilidade pela execução das ações básicas, de mé-
dia e alta complexidade em vigilância sanitária.

Nesta lógica, a implantação da GPSM, como
uma etapa do processo de descentralização das
ações de saúde, representa a concretização da mu-
nicipalização da saúde e constitui subsídio impor-
tante para o planejamento, gerenciamento e quali-
dade dos serviços de assistência médica, e para o
controle de qualidade de produtos e serviços de
saúde, todos inerentes à vida da população16.

Atualmente, as alternativas de descentraliza-
ção das ações de vigilância sanitária para os mu-
nicípios passam por novas propostas de mode-
los de gestão aplicáveis ao setor e que pretendem
propor, em última análise, menos desperdício e
melhoria da qualidade dos serviços oferecidos17.
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Avaliação de serviços de saúde

Outrossim, a avaliação em saúde produz in-
formações quanto à adequação, efeitos e custos
associados ao uso de tecnologias e tipos de ges-
tão18. Donabedian19 propõe um conceito de gran-
de importância, o de padrão ou categoria, salien-
tando-se que a descentralização e o acesso são
categorias universalmente utilizadas em análises
de qualidade de serviços de saúde, aparecendo
como promissoras na construção de um mode-
lo ideal de avaliação, considerando que um servi-
ço descentralizado possibilita o equilíbrio entre
possibilidade, obrigações e poderes do nível cen-
tral e local20.

As avaliações de serviços de saúde mais co-
nhecidas, utilizando o modelo de Donabedian21,
possuem ênfase na tríade  “eficácia, efetividade e
eficiência”, objetivando a otimização dos proce-
dimentos e serviços. A medida de efetividade tem,
no seu termo, significado aproximado ao de efi-
cácia, mas com a diferença de que não se refere às
situações “ideais” de avaliação, mas sim a condi-
ções “normais” de uso do serviço a ser avaliado,
assim como verificado na fiscalização sanitária.
No que tange a esta realidade, a efetividade diz
respeito à utilidade ou ao benefício, de um pro-
duto ou serviço de saúde, quando usado pela
população22. Outrora, Jam23 propõe que a efeti-
vidade de um serviço de saúde é o grau no qual
os desfechos desejados são atingidos. Assim, tem-
se a efetividade como medida indicada por refe-
rencial teórico para avaliar serviços de saúde, in-
cluindo o de vigilância sanitária, contemplando
suas especiais características de execução e ação.

Neste contexto, o objetivo do presente estu-
do é avaliar a efetividade das ações desenvolvidas
no serviço de vigilância sanitária do município
de Canoas, Rio Grande do Sul, durante o proces-
so de implantação da GPSM, pela ótica dos seus
próprios profissionais fiscais, bem como conhe-
cer o perfil e características destes agentes.

Metodologia

O objeto deste estudo foi o departamento de vigi-
lância sanitária do município de Canoas, Rio
Grande do Sul, órgão departamental da Secreta-
ria Municipal de Saúde. Canoas é o município
mais populoso da Região Metropolitana, com
324.994 habitantes24, área de 131,10 km2 e popu-
lação 100% urbana25. O serviço de vigilância sani-
tária de Canoas foi instituído como departamen-
to em junho de 2000 pela Lei Municipal nº 4.458.

A criação do departamento foi motivada em vir-
tude da readequação das funções de vigilância
sanitária, até então executadas pelo Estado. Den-
tro do organograma de gestão municipal, o de-
partamento de vigilância sanitária é vinculado di-
retamente à Secretaria Municipal da Saúde, em
conjunto com outros quatro departamentos. A
população-alvo do estudo foi composta pelo di-
retor do departamento e servidores do setor de
fiscalização, que formavam uma equipe de doze
profissionais, em todo o seu grupo. No período
da pesquisa, durante implantação da GPSM, a
fiscalização era realizada totalmente por deman-
da interna do departamento, que constava de ser-
vidores municipais e estaduais ali lotados.

Os aspectos éticos para a pesquisa foram con-
siderados através da aplicação de termo de con-
sentimento livre esclarecido em toda população-
alvo, bem como submissão e aprovação pelo
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade
Luterana do Brasil.

Os dados foram coletados entre novembro e
dezembro de 2005, em visitas ao ambiente de tra-
balho dos sujeitos do estudo. A coleta de dados
ocorreu em duas fases, sendo a primeira com
coleta de dados primários através da aplicação
de instrumento de pesquisa auto-aplicável dis-
tribuído aos fiscais sanitários, e a partir de entre-
vista com a direção do departamento para ob-
tenção das informações a respeito do processo
de descentralização. A segunda fase, com coleta
de dados de fontes secundárias, ocorreu por le-
vantamento documental de registros e informa-
ções concedidas pelo próprio serviço, referente
aos procedimentos realizados pelo departamen-
to durante a implantação da GPSM.

Para a avaliação da efetividade do serviço, foi
realizado um estudo com delineamento trans-
versal, utilizando abordagem quantitativa des-
critiva. O instrumento de pesquisa auto-aplicá-
vel foi utilizado em toda a população-alvo do
estudo e composto de dois segmentos, um seg-
mento voltado a coletar dados para a caracteri-
zação dos recursos humanos, que incluía as se-
guintes variáveis: idade, sexo, estado civil, escola-
ridade, renda, satisfação quanto à renda, função
exercida, regime de trabalho, tempo que traba-
lha na fiscalização, satisfação quanto à forma-
ção e satisfação quanto a disponibilização de trei-
namentos na área que atua. O outro segmento
foi formado pelo instrumento denominado Fun-
ção Essencial de Saúde Pública – FESP –  nº 6,
formulado pela Organização Pan-Americana de
Saúde (OPAS), e que visa medir o desempenho
do fortalecimento da capacidade institucional de
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regulamentação e fiscalização em saúde pública.
O questionário FESP foi validado pela OPAS du-
rante os meses de abril e maio de 1999 em três
países: Bolívia, Colômbia e Jamaica26.

A FESP nº 6 avalia o fortalecimento da capa-
cidade institucional do gestor de regulamentar e
fiscalizar a saúde pública no local de atuação. Seu
foco principal baseia-se em avaliar a execução de
todas as atividades de regulamentação do servi-
ço de fiscalização da vigilância sanitária de forma
oportuna, correta, consistente e completa27. Pos-
sui quatro indicadores, que avaliam a infra-es-
trutura, as capacidades, os processos e os resul-
tados envolvidos no desempenho da função.
Cada um deles apresenta um padrão que descre-
ve o “ótimo aceitável” de cumprimento para o
indicador respectivo e um conjunto de medições
e submedições que admitem respostas afirmati-
vas ou negativas, sendo inaceitável uma resposta
parcial28. Para o desenvolvimento da pesquisa,
foram utilizados três indicadores dos quatro exis-
tentes no instrumento para melhor responder à
questão de pesquisa (Quadro 1). Os resultados
obtidos pela medição do instrumento FESP nº 6
foram construídos a partir do cálculo das médi-
as resultantes das 53 variáveis totais que cada
questionário possui. A média foi calculada, cor-
respondendo à soma dos valores respectivos às
respostas “sim”,  divididos pelo número total de
questões que cada indicador compunha. O Qua-
dro 1 identifica os indicadores FESP utilizados e
descreve o objetivo direto da medição de cada

indicador, demonstrando o número total de ques-
tões que os compõem.

A FESP nº 6 apresenta como característica
metodológica o consenso da população aplica-
da, em que a “opinião especializada” de quem res-
ponde ao instrumento evidencia no final de sua
aplicação um valor de medida que identifica o
desempenho obtido. Para esta interpretação, con-
siderou-se 0,50 (50%) como ponto médio e clas-
sificação de performances conforme escalade re-
sultados, em que a pontuação de 0,0 a 0,25 repre-
senta desempenho mínimo; 0,26 a 0,50, desem-
penho médio inferior; 0,51 a 0,75, desempenho
médio superior e 0,76 a 1,0, desempenho ótimo29.

Os dados foram analisados através de pro-
gramas estatísticos na seguinte seqüência: Epida-
ta 3.1®30, Epidata Analysis®31 e SPSS®32, obten-
do-se assim a estatística descritiva. A apresenta-
ção dos dados deu-se de forma tabular através
de freqüências e medidas de tendência central.
Foram realizadas análises bivariadas entre as
variáveis que visavam à caracterização dos re-
cursos humanos, considerando-se estatistica-
mente significativos onde p > 0,05. Utilizou-se
cálculo de médias e desvio padrão para as variá-
veis contínuas e proporção para as variáveis ca-
tegóricas. Procedeu-se à organização do conjun-
to de material de pesquisa obtido através das
entrevistas e da análise documental, buscando-
se confrontar os resultados encontrados com o
referencial teórico afeto à área de vigilância sani-
tária e a adesão ao processo de descentralização.

Quadro 1. Indicadores do instrumento FESP nº  6, seus objetivos de medição e respectivo número de
variáveis.

Indicadores FESP
nº 6

FESP 6.2

FESP 6.3

FESP 6.4

Objetivo da medição

Avaliar o serviço de vigilância sanitária quanto ao
cumprimento das normas em saúde

Analisar os conhecimentos, habilidades e mecanismos do
serviço de vigilância sanitária para revisar e fazer cumprir o
marco regulatório

Avaliar a disposição de assessoria e apoio técnico do nível
subnacional direto ao serviço de vigilância sanitária para
fiscalização de leis e regulamentações

TOTAL

Número de
variáveis

18

23

12

53

Fonte: OPAS27.
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Resultados

Os dados obtidos como resultados estão relacio-
nados à descrição do serviço de vigilância sanitá-
ria durante o processo de implantação da GPSM
e sua estrutura administrativa organizacional;
quanto à descrição da população-alvo referente
à caracterização do perfil dos trabalhadores do
serviço; e considerando as médias finais obtidas
através da medição do instrumento FESP n° 6.

Descrição
do serviço de vigilância sanitária

O departamento foi incorporado à GPSM
através da Portaria nº 1.513/GM, de 02 de setem-
bro de 2005, passando a exercer todas as atribui-
ções e competências de baixa e média complexi-
dade, e algumas de alta complexidade. Em se-
tembro de 2006, conforme pactuação regida pela
Comissão Intergestores Bipartite (CIB), passou
a realizar as ações de alta complexidade com a
inclusão da atividade de aprovação de projetos
arquitetônicos de indústrias e de estabelecimen-
tos hospitalares, sem o intermédio total da res-
pectiva Coordenadoria Regional de Saúde. A Ta-
bela 1 apresenta algumas das principais ativida-
des desenvolvidas pelo departamento, durante o
processo de implantação da GPSM.

Observou-se que o serviço apresenta gestão
própria e independente, com poder de decisão em
suas ações, desenvolvendo internamente seu or-
çamento e plano de aplicação. No período de pes-
quisa, o departamento era composto por servi-
dores de nível fundamental, médio e superior,
perfazendo um total de cento e cinqüenta (150)
profissionais das mais diversas áreas de forma-
ção, sendo a equipe técnica de fiscalização com-
posta por doze (12) fiscais de nível médio e supe-
rior. Deste grupo, aponta-se um (01) profissional
como chefe de fiscalização e outro (01) sendo o
diretor do departamento, ambos constando como
equipe técnica e de gestão. Para a pesquisa, os
fiscais foram classificados em dois grandes gru-
pos: fiscais de alimentos e fiscais de estabeleci-
mentos de saúde. Destaca-se que todos os profis-
sionais classificados como fiscais de estabelecimen-
tos de saúde também realizavam inspeções relaci-
onadas a alimentos à medida que se faziam ne-
cessárias. Entretanto, os fiscais de alimentos não
executavam ações em estabelecimentos de saúde.

Todos profissionais realizavam fiscalizações
programadas conforme planejamento anual ba-
seado em Termo de Ajuste de Conduta (TAC),

bem como as derivadas das necessidades de aten-
dimento aos processos encaminhados. Tinham
como conduta padrão e norma interna do de-
partamento realizar as inspeções somente em
duplas, dispondo de postura baseada na educa-
ção e exigência das competências legais específi-
cas em cada tipo de vistoria.

No que tange ao processo de descentraliza-
ção das ações de vigilância sanitária, passando
da gestão de atenção básica para a GPSM, segun-
do a direção do departamento, as principais difi-
culdades encontradas foram: (1) montagem do
processo administrativo para solicitação da des-
centralização para a gestão plena; (2) contrata-
ção de pessoal especializado, frente ao pouco
número de profissionais com formação técnica
em vigilância sanitária; (3) utilização dos recur-
sos disponíveis para contratação destes profissi-
onais em decorrência do período eleitoral que
abrangeu este momento; (4) realização de con-
curso público para efetivação de pessoal para tra-
balhar no respectivo departamento.

Tabela 1. Procedimentos realizados pelo departamento de
vigilância sanitária de Canoas, Rio Grande do Sul, no período
anual de 2005.

Procedimentos realizados

Estabelecimentos vistoriados
Notificações contra
estabelecimentos
Alvarás de saúde requeridos
Alvarás de saúde expedidos
Termos de apreensão
aplicados
Produtos apreendidos

Autos de infração aplicados
Interdições
Denúncias recebidas/
Denúncias atendidas

Quantidade

3.517
520

508
459
12

474 unidades de ovos
210 unidades de pães crus
109 unidades de pães cozidos
142 kg de carne bovina
3.100 g de confeito
15 kg de maionese caseira
387
11
240

Fonte: Departamento de vigilância sanitária de Canoas, Rio Grande do
Sul, 2005.
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58,3% obtinham renda mensal de mais de cinco
salários mínimos, sendo que 66,7% considera-
vam que tinham renda adequada em vista das
atividades que desenvolviam. Ao utilizar análise
bivariada para avaliar a satisfação dos profissio-
nais quanto a sua renda frente às atividades que
desenvolviam, verificou-se que 57,1% (p = 0,36)
dos profissionais que recebiam maior renda
(mais que cinco salários mínimos) estavam sa-
tisfeitos. Entretanto, todos os indivíduos que
obtinham renda menor que cinco salários míni-
mos apresentavam insatisfação.

Quanto à escolaridade e renda, observou-se
que todos os profissionais que possuíam ensino
superior incompleto ou completo, bem como
pós-graduação completa, apresentavam renda de
no mínimo quatro, chegando a mais de cinco
salários mínimos. Contudo, os profissionais com
escolaridade até o ensino médio completo tinham
renda máxima de quatro salários mínimos. Ve-
rificou-se que os profissionais com maior esco-
laridade são os que apresentavam maior renda.

Quando questionados se possuíam forma-
ção adequada para realizar a função que desen-
volviam, 75% dos entrevistados responderam
afirmativamente. Em análise bivariada a esta
questão relacionada à escolaridade, todos os pro-
fissionais que apresentavam graduação (incom-
pleta ou completa) e pós-graduação completa
consideravam que possuíam formação adequa-
da para as atividades que desenvolviam. E, den-
tre os profissionais que possuíam escolaridade

Tabela 2. Quadro profissional dos fiscais do departamento de vigilância sanitária de Canoas, Rio Grande do
Sul, durante o período da pesquisa.

Profissionais fiscais do Departamento de Vigilância Sanitária de Canoas

Escolaridade de nível superior
Fiscais de estabelecimentos de saúde

Escolaridade de nível médio
Fiscais de alimentos

Formação profissional
Médico
Enfermeiro
Fisioterapeuta
Dentista
Engenheiro sanitário
Assistente social
Pedagogo
Total

Fiscal sanitário
Total
Total de fiscais

Quantidade
1
1
1
1
1
1
1
7

5
5

12

%
8,33
8,33
8,33
8,33
8,33
8,33
8,33

58,31

41,69
41,69
100

Fonte: Departamento de vigilância sanitária de Canoas, Rio Grande do Sul, 2005.

Como facilitadores no processo de descen-
tralização, cita-se o interesse do gestor de saúde
do município e do departamento para o desen-
volvimento deste processo; a disponibilidade de
uma equipe já capacitada para realizar as ativi-
dades deste tipo de gestão; e o apoio do Conse-
lho Municipal de Saúde.

Caracterização do perfil da população-alvo

Dos doze profissionais entrevistados, 41,69%
foram classificados como fiscais de alimentos e
58,31%, como fiscais de estabelecimentos de saú-
de, sendo que, destes, 16,6% desenvolviam suas
funções como chefe de fiscalização (8,33%) e di-
retor de departamento (8,33). Os profissionais
com nível superior representavam 58,31% da
população estudada (Tabela 2).

Destes profissionais, 91,7% relataram ser es-
tatutários e todos realizavam um regime de tra-
balho de seis horas diárias, em função do horá-
rio de funcionamento do departamento durante
a pesquisa. O tempo médio de trabalho destes
profissionais como fiscais foi de 8,67 anos (+8,6).
A média de idade foi de 46 anos (+7,5), sendo
predominante o sexo feminino, apresentando
percentual de 66,7% da amostra. Quanto ao es-
tado civil, 58,3% dos fiscais entrevistados se clas-
sificaram como solteiros, separados ou viúvos.

No que se refere à escolaridade, 66,6% pos-
suíam formação no ensino superior entre gra-
duação e pós-graduação. Referente à renda,
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até o nível médio, apenas um (8,3%) do total de
quatro profissionais (33,3% da amostra) que
apresentava ensino médio incompleto conside-
rou que possuía formação adequada para o ple-
no exercício de suas funções (p = 0,01).

Com relação a capacitações e treinamentos
para a função exercida, também em análise biva-
riada, apenas 50% da amostra consideraram que
realizavam capacitação suficiente para o pleno
desenvolvimento da função, embora 66,7% com-
preendessem que existe disponibilização de trei-
namento nas respectivas áreas de trabalho (p =
0,01).

Medição do desempenho
da Função Essencial de Saúde Pública
(FESP) nº 6

As médias obtidas referentes aos principais
indicadores, quando calculadas separadamente,
foram de 0,7 (+ 0,21) para o indicador FESP 6.2
e 0,63 (+ 0,27) para o indicador FESP 6.3, ambos
se enquadrando na faixa percentual de desempe-
nho acima da média, e 0,76 (+ 0,28) para o indi-
cador FESP 6.4, apresentando resultado de óti-
mo desempenho. A Tabela 3 apresenta as médias
obtidas por cada questionário, correspondentes

Tabela 3. Médias de medição de desempenho do instrumento FESP nº 6 compilando todos os doze fiscais
entrevistados.

Profissionais fiscais do Departamento de Vigilância Sanitária de Canoas

Fiscais entrevistados

1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
Total de variáveis por indicador
Médias totais dos indicadores
Desvio padrão
Média final
Desvio padrão

Médias indicador
FESP 6.2

0,88
0,72
1,00
0,72
0,94
0,61
0,77
0,94
0,38
0,61
0,33
0,61
18
0,7

0,21
0,7

0,26

Médias indicador
FESP 6.3

0,86
0,95
0,86
0,60
0,86
0,08
0,47
1,00
0,43
0,60
0,34
0,56
23

0,63
0,27

Médias indicador
FESP 6.4

0,66
0,75
1,00
1,00
1,00
0,75
1,00
1,00
0,58
0,66

0
0,75
12

0,76
0,28

a cada indicador e suas respectivas médias finais,
considerando todas as variáveis (53) do instru-
mento FESP nº 6.

A média final obtida pela medição do instru-
mento, quando considerados todos os indica-
dores no cálculo, foi de 0,7 (+ 0,26), classifican-
do-se num resultado de desempenho acima da
média (Tabela 3).

Dentre cada um dos três indicadores utilizados
para compor o instrumento de avaliação, algu-
mas de suas variáveis apresentam maior relevân-
cia do ponto de vista dos objetivos do estudo e da
medição de cada indicador, as quais foram selecio-
nadas devido ao desempenho obtido na edição do
instrumento. A Tabela 4 apresenta estas variáveis
com descrição das freqüências de respostas afir-
mativas para cada uma, respectivamente.

Pode-se observar que, referente ao indicador
FESP 6.2, a variável que apresenta maior percen-
tual, com 83,3% de respostas positivas, é a que
faz referência à agilidade da gestão do serviço
para corrigir o abuso de poder dos fiscais. Refe-
rente ao indicador FESP 6.3, verifica-se o mesmo
percentual de aceitação para a variável que ques-
tiona se o departamento dispõe de conhecimen-
tos e recursos para exercer a função fiscalizado-
ra. Quanto ao indicador FESP 6.4, observa-se
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duas variáveis com percentuais de aceitação de
91,7%, a primeira verifica se a Autoridade Sanitá-
ria Estadual orienta e apóia na fiscalização, e a
segunda indica se a Autoridade Sanitária Estadu-
al apóia com treinamentos em procedimentos de
fiscalização.

* número de questionários que continham respostas afirmativas, de um total (n) de doze questionários;
** percentuais de respostas à opção afirmativa de cada variável.

Tabela 4. Principais variáveis de cada indicador do instrumento FESP nº 6 e respectivas freqüências de
respostas afirmativas.

Principais variáveis dos indicadores FESP nº 6

Indicador FESP 6.2 – Avaliar o cumprimento das normas em saúde

Indicador FESP 6.3 – Analisar conhecimentos, habilidades e mecanismos para cumprir o marco
regulatório

Indicador FESP 6.4 – Avaliar a assessoria do Estado no processo de descentralização

Nº variável

6.2.1.4
6.2.1.6

6.2.2

6.2.3

6.2.3.3

6.3.1.2

6.3.1.2.1

6.3.1.2.3
6.3.2

6.3.3.2

6.4.1.1

6.4.1.3

6.4.2

6.4.2.3

6.4.2.4

A gestão do serviço é ágil para corrigir o abuso de poder dos ficais
A gestão do serviço monitora a oportunidade e a eficiência da
fiscalização
A gestão do serviço instrui sobre as normas de saúde pública e
estimula seu cumprimento
A gestão do serviço desenvolve e usa política e planos para
prevenir a corrupção no sistema
A gestão do serviço contempla medidas para evitar manipulações
de grupos de pressão externos

Departamento dispõe de conhecimentos, habilidades e recursos
para exercer a função fiscalizadora
Departamento dispõe de recursos humanos suficientes para
fiscalização
Departamento dispõe de recursos financeiros suficientes
Departamento dispõe de mecanismos e recursos para fazer
cumprir as normas de saúde
Cursos e treinamentos são disponíveis atualmente

Autoridade Sanitária Estadual apresenta protocolos para o
desenvolvimento descentralizado de normas
Autoridade Sanitária Estadual apóia com treinamentos em
processos de regulamentação descentralizada
Autoridade Sanitária Estadual orienta e apóia na fiscalização no
âmbito de sua competência
Autoridade Sanitária Estadual apóia com treinamentos em
procedimentos de fiscalização.
Autoridade Sanitária Estadual presta assistência com pessoal
especializado.

n*

10
8

9

8

6

10

2

9
9

6

10

10

11

11

10

% **

83,3
66,7

75

66,7

50

83,3

16,7

75
75

50

83,3

83,3

91,7

91,7

83.3

Discussão

Gestão do serviço e implantação da GPSM
durante o processo de descentralização

Pode-se observar no presente estudo, frente
aos resultados obtidos, que o modelo de gestão
do departamento de vigilância sanitária de Ca-
noas, Rio Grande do Sul, com livre interação com



2233

C
iência &

 Saúde C
oletiva, 13(Sup 2):2225-2238, 2008

o Estado e sintonizado com as premissas da des-
centralização, somado ao comprometimento téc-
nico de toda a equipe de trabalho em suas ações,
proporcionou sustentação para um efetivo pro-
cesso de implantação da GPSM das ações de vigi-
lância sanitária. Evidentemente que a gestão des-
sas ações, tendo a descentralização como eixo
orientador, depende essencialmente, dentre ou-
tros aspectos, da clareza e definição de papéis e
atribuições dos principais atores sociais envolvi-
dos neste processo, os gestores, bem como o re-
conhecimento de que é necessária a incorpora-
ção de uma atitude de co-responsabilidade na
construção de um sistema de saúde integral que
visa, acima de tudo, à garantia do direito à saúde
dos usuários.

Quanto a administração dos recursos finan-
ceiros destinados às ações de vigilância sanitária,
verificou-se no departamento-alvo desta pesqui-
sa que algumas ações ligadas à plena implantação
da GPSM já estavam sendo realizadas anterior-
mente ao efetivo repasse financeiro originado pelo
processo de descentralização, visto o poder de
decisão do departamento a respeito de seu orça-
mento e plano de aplicação. Contudo, Juliano et
al.33 afirmam que, na prática, a descentralização
das ações de vigilância sanitária, ainda que incipi-
ente e de forma desarticulada com a instância re-
gional, começa a delinear somente a partir do ple-
no recebimento dos recursos financeiros veicula-
dos a este processo. Cohen et al.34 ainda apontam
que o desconhecimento da maioria dos coorde-
nadores dos departamentos de vigilância sanitá-
ria sobre o tipo de gestão municipal e o montante
do PBVS resulta em dificuldades no exercício das
atribuições recebidas pela descentralização.

E ambos os autores em estudo de seus res-
pectivos Estados, Juliano et al.33 na Bahia, e Co-
hen et al.34 no Rio de Janeiro, apontam que, na
prática, encontram-se serviços de vigilância sa-
nitária municipais em GPSM sem condições mí-
nimas para o desempenho de suas ações, apesar
de todos os repasses advindos das esferas supe-
riores do poder público, situação esta decorrente
de vários motivos, sejam eles resultantes da má
aplicação do recurso financeiro, de ineficiência
na gestão do serviço ou ausência de um projeto
político para uma efetiva gestão descentralizada
das ações de vigilância sanitária no município.

Referente à discussão do modo de gestão do
departamento objeto deste estudo, porém sob a
ótica das ações intersetoriais, ressalta-se a conju-
gação de esforços deste com outros atores soci-
ais de grande relevância para a efetividade de suas
ações, considerando a complexidade que envol-

ve o campo da vigilância sanitária, as suas inter-
conexões e o caráter transdisciplinar dos seus ob-
jetos de controle. Assim, destaca-se a parceria do
departamento de vigilância sanitária em ações
conjuntas realizadas com a Brigada Militar e o
Conselho Municipal de Saúde. Ressaltando-se a
reflexão teórica de Augusto12 quando afirma que
a interdisciplinaridade nos aponta claramente um
caminho no qual poderemos encontrar as possi-
bilidades criativas de solução para os problemas
de saúde das populações.

Ainda sobre os aspectos do modo de gestão e
atuação do departamento, verificou-se parecer
ocorrer articulada integração com a mídia refe-
rente à divulgação de suas ações, e isso, segundo a
direção do departamento, construiu credibilida-
de do serviço junto à comunidade e isenção de
articulações provindas do meio político sobre es-
tas ações, fortalecendo a idéia de que o trabalho
realizado pelo departamento é muito importante
no município, pois resulta na proteção da saúde e
melhora da qualidade de vida das pessoas.

Quando comparada à produtividade do de-
partamento em relação ao estudo de Juliano et
al.33, utilizando-se um período anual para esta
comparação, percebeu-se que, frente a um servi-
ço de vigilância sanitária que já está em GPSM, o
departamento de Canoas apresenta expressivo
número de procedimentos realizados, visto o es-
pecial momento de análise, sob o foco da im-
plantação da GPSM neste serviço.

Referente ao citado pela gestão do departa-
mento objeto do estudo, em alusão às principais
dificuldades encontradas durante o processo de
descentralização, Lucchese35 reitera que a falta de
equipe mínima é um dos grandes entraves ao
avanço do processo de descentralização, tornan-
do-se prioritária a admissão de profissionais por
concurso público, para evitar a alta rotatividade
e problemas de legitimidade no exercício da fun-
ção da fiscalização sanitária, que exige fé pública.
Já segundo a interpretação de Cohen et al.34, as
ações de vigilância sanitária têm sido prejudica-
das em função da rotatividade dos profissionais
lotados no referido órgão, sendo que grande
parte destes não são do quadro efetivo, ocasio-
nando a demissão de profissionais já capacita-
dos por ocasião de mudanças na gestão munici-
pal. Frente a isto, faz-se importante ressaltar os
resultados encontrados no presente estudo que
apontam a quase totalidade dos profissionais do
departamento de vigilância sanitária de Canoas,
Rio Grande do Sul, com regime de trabalho como
estatutários (concursados), bem como apresen-
tarem elevada média de anos de tempo de traba-
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lho no referido setor. Nesta lógica, podemos afir-
mar que tais resultados podem configurar um
diferencial para o alcance da efetividade nas ações
no serviço estudado, durante o processo de im-
plantação da GPSM.

Perfil e características da equipe de fiscais

No que se refere à caracterização do perfil da
população-alvo, se constatou a maioria feminina
nos sujeitos da pesquisa e escolaridade dos pro-
fissionais com predominância de nível superior,
verificando-se semelhança de resultados com o
estudo de Araújo et al.36, no qual destacam que a
grande maioria dos profissionais da equipe de
vigilância sanitária que analisaram é do sexo fe-
minino, sendo que grande parte dessa equipe pos-
suía formação de nível superior. No entanto, tal
similaridade de resultados já não é encontrada
quando nos referimos à média de idade dos fis-
cais e renda, visto que no departamento de vigi-
lância sanitária de Canoas, Rio Grande do Sul, os
profissionais pesquisados perfazem média de ida-
de mais elevada e apresentam renda mensal supe-
rior ao detectado pelo estudo dos autores cita-
dos. Todavia, em referência à escolaridade e ren-
da, tem-se a continuidade dos resultados de que
os profissionais fiscais com maior escolaridade
têm maior renda.

Acerca da satisfação da atividade profissional,
no presente estudo percebeu-se que a satisfação
quanto à realização das atividades profissionais é
diretamente ligada à renda. Enquanto que no estu-
do de Araújo et al.36 a satisfação profissional foi
associada ao desgaste do trabalho, que muitas ve-
zes resulta em confronto e até risco pessoal, sendo
que os profissionais que não consideram a ativi-
dade desgastante justificavam com o argumento
de que gostam do tipo de trabalho que desenvol-
vem. Porém, a baixa remuneração salarial tam-
bém é citada como motivo de insatisfação e des-
motivação para o desenvolvimento do trabalho.

Verifica-se ainda que, apesar da metade dos
profissionais do departamento de vigilância sani-
tária de Canoas compreenderem que não reali-
zam capacitação suficiente para o pleno desem-
penho de suas atividades, ainda assim, em sua
maioria, os mesmos profissionais entendem que
é disponibilizada tal capacitação pelos órgãos
competentes. De forma análoga, mas não seme-
lhante, Araújo et al.36 obtiveram que a maioria
dos profissionais pesquisados já participaram de
processos de capacitação na área de vigilância sa-
nitária; no entanto, todos estes afirmavam terem
necessidade de aprimorar seus conhecimentos na

área. Este impasse pode ser discutido pela pre-
missa de que profissionais com perfis adequados
são aqueles que têm a formação profissional com-
patível com as especialidades a serem desempe-
nhadas e capacitação apropriada, sendo as equi-
pes de trabalho em vigilância sanitária multipro-
fissionais, pois os campos de abrangência se in-
ter-relacionam37.

Por outro lado, a direção do departamento
de vigilância sanitária de Canoas afirma que a
capacitação de seus técnicos para exercerem as
atribuições provindas da implantação da GPSM
já vinha sendo contemplada anteriormente ao
referido processo de descentralização, de forma
gradual, com a equipe de técnicos do município
acompanhando os técnicos da esfera estadual
durante a efetivação destas atividades.

Função essencial de saúde pública nº 6

Aplicando-se a FESP nº 6 na concretização
dos objetivos desta pesquisa, obteve-se como
resultado para os indicadores FESP 6.2 e FESP
6.3, um desempenho de medição acima da mé-
dia. Frente ao indicador FESP 6.4, os resultados
apontam ótimo desempenho. Por sua vez, a mé-
dia final obtida pela medição do instrumento,
considerando todos os indicadores, aponta um
desempenho acima da média.

Tais resultados, quando comparados ao exer-
cício de medição da OPAS, do mesmo instrumen-
to nos países da América Latina, inclusive no Bra-
sil, que demonstram mínimo desempenho para
o indicador FESP 6.2 (0,27), baixo desempenho
para os indicadores FESP 6.3 (0,53) e 6.4 (0,38), e
desempenho mediano (0,47) para a média final29,
acabam por representar a comprovação da efeti-
vidade das ações de vigilância sanitária no depar-
tamento foco deste estudo, principalmente no que
tange a avaliação de aspectos do cumprimento
das normas, mecanismos de fiscalização e asses-
soria técnica oferecida pela esfera estadual duran-
te o processo de descentralização.

Confirmando esta situação, também se veri-
fica o efetivo desempenho de medição obtido pelo
departamento de Canoas, quando em análise aos
resultados de medição realizada pela OPAS nos
países da América Central de língua espanhola,
considerando também Caribe e Haiti. Neste exer-
cício de aplicação da FESP nº 6, teve-se como
resultado para todos os indicadores (FESP 6.2 =
0,36; FESP 6.3 = 0,45; FESP 6.4 = 0,30), bem como
para a média geral da medição (0,48), um de-
sempenho considerado mediano29.

Desta forma, comparando-se os resultados
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da medição FESP obtida no presente estudo com
os exercícios de medição em países da América
Latina, incluindo o Brasil, e da América Central,
o desempenho apresentado de efetividade das
ações de vigilância sanitária no departamento de
Canoas foi acima da média.

Também pôde-se verificar outros relevantes
resultados pelo intermédio da FESP nº 6, quan-
do analisadas isoladamente as variáveis de cada
indicador, consideradas mais importantes para
caracterizar o objetivo específico de medição. Por
exemplo, em observação ao indicador FESP 6.2,
verificou-se que metade dos fiscais entrevistados
compreendem que a gestão do serviço não con-
templa medidas para evitar manipulações de gru-
pos de pressão externos, mas que, no entanto, a
mesma gestão é ágil para corrigir o abuso de poder
do grupo de fiscalização, possuindo políticas e
planos para prevenir este tipo de corrupção, con-
forme respostas de grande parcela dos entrevis-
tados. Frente a isso, ressalta-se que a vigilância
sanitária, por suas características e inserção em
campo de conflito, é a prática de saúde que mais
sofre as conseqüências de intervenções clientelis-
tas ou de interesses políticos escusos35.

Seguindo esta análise das principais variáveis,
observou-se quanto ao indicador FESP 6.3, que
grande parte dos entrevistados entendem que o
departamento não dispõe de recursos humanos
suficientes para a fiscalização; entretanto, a maio-
ria deles afirma que o departamento dispõe de
recursos financeiros suficientes. Não obstante,
Eduardo38 afirma que historicamente as ações de
vigilância sanitária não têm merecido a mesma
importância que aquelas referentes à saúde indi-
vidual no Brasil. E nas práticas coletivas, talvez
elas sejam as mais marginalizadas pelas políticas
de saúde, passando ao longo dos governos, salvo
algumas exceções, com equipes insuficientes em
recursos humanos, sem acesso a treinamentos e
atualizações, sem veículos para realizar as inspe-
ções em locais mais distantes, submetidas a salá-
rios irrisórios, dentre tantos outros problemas.

Por fim, em referência ao indicador FESP 6.4,
de acordo com a avaliação dos fiscais do depar-
tamento, o Estado prestou plena assessoria no
processo de descentralização, apoiando com trei-
namentos e orientando nos procedimentos de
fiscalização. Assessoria esta respaldada em regu-
lamentação específica que atribui ao Estado a
responsabilidade pela execução destas ações de
suporte técnico39.

Contudo, a utilização do instrumento FESP
nº 6 apresentou algumas limitações, em virtude
de ter sido desenvolvido pela OPAS para avaliar

a prática das FESP em nível nacional, sendo que,
para esta pesquisa,  seu foco foi avaliar um servi-
ço de âmbito municipal, não tendo sido encon-
trado outros estudos nestes moldes, o que aca-
bou por limitar maior discussão e comparação
dos resultados obtidos. Por outro lado, não se
encontrou outro instrumento validado tão espe-
cífico e tecnicamente formulado como a FESP nº
6 para se avaliar as práticas de vigilância sanitá-
ria, ao passo que se apresentou de forma ade-
quada à utilização proposta, correspondendo
satisfatoriamente ao alcance dos objetivos da
pesquisa. Outrossim, a identificação específica
das variáveis mais importantes dentre as diver-
sas que constituem cada indicador também pode
ser considerada outra limitação do instrumento.

Outra possível limitação do estudo seria o
inerente risco de viés de aferição dos resultados,
visto a pesquisa ser baseada em coleta de infor-
mações subjetivas, somado ao fato dos sujeitos
do estudo estarem avaliando o serviço no qual
os próprios estão inseridos, o que poderia ocasi-
onar uma visão não tão real dos resultados, es-
tando o viés de pesquisa sendo produzido pela
própria fonte de dados. Porém, todo o sigilo frente
à identificação dos respondentes foi providenci-
ado, não tendo sido permitido a identificação das
respostas aos entrevistados, inclusive frente à di-
reção do departamento. Considerando-se tam-
bém que o trabalho apresenta somente a visão
do profissional da vigilância sanitária, prestador
do serviço, visto não ser o objetivo deste traba-
lho apresentar a perspectiva do usuário, o qual
sabidamente poderia disponibilizar uma dimen-
são mais completa a respeito da efetividade do
serviço avaliado.

Entretanto, de forma gradual, a idéia da uti-
lização das FESP para o fortalecimento da saúde
pública vem sendo construída e implantada por
outros pesquisadores com os mais diversos ob-
jetivos de pesquisa, todos contemplados pelo in-
termédio da FESP. Como exemplo, referencia-
mos Witt40, que pesquisou sobre o trabalho do
profissional de enfermagem na atenção básica
em saúde tendo como questão central as compe-
tências gerais e específicas do enfermeiro e sua
contribuição para a construção do SUS, e para a
constituição das FESP. Por sua vez, Santos41, uti-
lizou a FESP nº 4 para conhecer a participação
dos cidadãos de um município através do conse-
lho municipal de saúde, na gestão do SUS. Já em
âmbito nacional, podemos citar projeto do Con-
selho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde
(CONASS) que promoveu medição das FESP
adaptadas à gestão estadual do SUS, identifican-
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do em nível estadual as áreas de baixo desempe-
nho na gestão do serviço, para posterior fortale-
cimento, superando as fragilidades apontadas
com vistas à consolidação das ações de vigilância
sanitária no âmbito da descentralização do SUS42.

Conclusões

Após avaliação do departamento de vigilância
sanitária de Canoas, Rio Grande do Sul, durante
o processo de implantação da GPSM, pode-se
concluir que o serviço é efetivo baseado no ins-
trumento de pesquisa utilizado (FESP), frente o
desenvolvimento das ações de vigilância sanitária
e que consta de estrutura e de equipe de fiscais,
que respondem plenamente às demandas neces-
sárias de suas atribuições segundo avaliação do
gestor do serviço, bem como apresentam perfil
semelhante às outras equipes de serviços de vigi-
lância sanitária33,34,36.

Portanto, pode-se concluir que um serviço de
vigilância sanitária que não possui regulamentos
claros e efetivos, sem administração racional e ágil,
deficiente de canais bem delimitados de participa-
ção social, que não dispõe de corpo suficiente de
funcionários qualificados e sem estrutura condi-
zente com a demanda que atende, certamente será

incapaz de sinalizar claramente as regras nesta
área sanitária e de garantir a sua efetiva ação por
todos os agentes envolvidos, por maior que seja
o montante de recursos destinados, bem como
indiferente à forma de gestão relacionada à des-
centralização em que se encontra.

Entende-se que o processo de descentraliza-
ção pode ser adequadamente construído, se pro-
ceder à lógica de atribuir os devidos modelos de
gestão somente a projetos municipais organiza-
dos e comprovadamente capazes de gerenciar e
aplicar os recursos recebidos, de forma a ressal-
tar a efetividade nas ações desenvolvidas através
de um instrumento de avaliação.  Contudo, frente
a sua importância de existência e de ação, consi-
dera-se essencial a definição de um modelo ideal
de gestão descentralizada e municipalizada, for-
mulado a partir de perfis de serviços de vigilân-
cia sanitária já estruturados e com comprova-
dos resultados de efetividade em suas ações.

Não obstante, destaca-se a necessidade de
proporcionar aos trabalhadores de vigilância sa-
nitária a possibilidade de reflexão sobre seu co-
nhecimento a respeito de suas práticas profissi-
onais, considerando as diferenças de grau de ins-
trução, de conhecimento e de capacitação, visto
que são responsáveis diretos pela atual caracte-
rização do perfil dos serviços nos quais atuam43.
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